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[Cientistas criam novos modelos para analisar impacto do mercado sobre o meio ambiente]

[Pesquisadores refutam postulados como o de que a água e o ar são “bens gratuitos”]

 

         Os economistas que esquematizam matematicamente comportamentos individuais e sociais parecem

muito com Procusto. Na mitologia grega, Procusto era um bandido das estradas da Ètica que oferecia aos

viajantes duas camas, uma pequena e uma grande. Dependendo do tamanho do hóspede, ele era serrado ou

esticado para que coubesse no leito.

         A analogia é de Murray Gell-Mann, prêmio Nobel de física em 1969 e professor emérito de física

teórica do Instituto de Tecnologia da Califórnia (Caltech). Hoje dirige o Instituto Santa Fé, que reune

cientistas dedicados a pesquisas que vão desde a mecânica quântica, até o sistema imunológico dos

mamíferos, passando pela evolução das línguas humanas e a economia como sistema complexos em

evolução. Por suas atividades ambientalistas, Gell-Mann foi incluído entre os ‘Globais’ pelo Programa para o

Meio Ambiente das Nações Unidas. Em 1993 recebeu o prêmio Lindberg, voltado a quem se destaca na

promoção de inovações tecnológicas que ajudem a preservar o meio ambiente.

         Não se deve pensar que Gell-Mann e outros membros da rede interdisciplinar de seu instituto

considerem a ciência econômica incompatível com a formalização matemática. É exatamente o contrário. A

modelagem econômica tem sido uma de suas atividades mais bem-sucedidas. A diferença é que não

consideram que os seres humanos sejam racionais, suposição que ajudou muito o avanço da ciência

econômica, mas que já deu o que tinha para dar. Analisam os agentes econômicos como seres adaptativos,

dotados de racionalidade limitada, informação imperfeita, e atuando tanto com base no acaso, quanto no

auto-interesse percebido. Rejeitam, portanto, os postulados mais frágeis da economia convencional.

         Um deles é entender o ar e a água como “bens gratuitos”. Se essa idéia for mantida, sua degradação

continuaria a não custar nada, incentivando o roubo do meio ambiente e do futuro. Pode-se, é claro, cobrar

pelo custo de recuperação. Mas isto exige a atribuição de valores monetários a bens para os quais não

existem mercados. Por isso, em países de capitalismo adulto, já é comum sondar a opinião das pessoas para

saber que tipo de valor elas atribuiriam a uma determinada melhora da qualidade do ar ou à preservação de

um rio. É uma maneira de “internalizar as externalidades,” no jargão da ciência econômica normal.

         O maior problema é que esse malabarismo nem sempre dá certo. Qual poderia ser, por exemplo, o

preço do ozônio em rarefação, ou o preço de uma função como a regulação térmica do planeta?  Será que a

preservação da diversidade biológica e cultural poderia ficar na dependência do aperfeiçoamento dessas

tentativas de simular mercados?
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         Essas questões geraram dois tipos de atitudes entre os economistas. Uma, mais otimista, considera que

a ciência econômica só não respondeu a esses problemas no passado porque eles não eram considerados

prementes pela sociedade. Outra, mais pessimista, acha que esses problemas revelam a imaturidade da

economia como ciência, pois questionam a própria visão de sistema econômico que é comum a todas as

teorias, das mais radicais às mais conservadoras.

         Essas duas correntes, que já convivem há quase dez anos na Sociedade Internacional de Economia

Ecológica (ISEE), estão fazendo avançar a fronteira do conhecimento científico ao integrar pesquisas sobre

os domínios da natureza (ecologia) e da humanidade (economia). Os resultados desses trabalhos são

publicados na revista transdisciplinar Ecological EconomicV, cujo principal objetivo é romper o isolamento

conceitual e profissional de economistas e ambientalistas.

         É bom lembrar que durante a elaboração do famoso Relatório Brundtland foi necessário uma espécie

de “apitaço” para que a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento percebesse que o

problema crucial costuma estar muito mais na área econômica de cada governo do que nas repartições

ambientais. É o orçamento que continuará a ser o principal incentivo à destruição enquanto não incluir

procedimentos contábeis de desvalorização do capital natural. E não poderia haver algo mais revelador da

imaturidade da ciência econômica que a dificuldade de reformar o modelo vigente de contabilidade nacional.

         Há duas ótimas oportunidades para entender e avaliar a importância desses impasses e desafios. Uma

é a leitura do livro de Murray Gell-Mann, O QXark e o JagXar, traduzido pelo professor Alexandre Tort,

do Instituto de Física da UFRJ e publicado na coleção µCiência Atual¶ da Editora Rocco. Outra será a

estréia paulistana da seção brasileira da ISEE, na próxima quinta-feira, dia 29 de maio, na PUC, durante o II

Encontro Nacional de Economia Política. Nesse evento, um jogral bem eclético de neoclássicos,

schumpeterianos, marxistas e institucionalistas oferecerá uma amostra dos embaraços que a questão

ambiental traz para todas as tribos da ciência econômica.


